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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO E SUA PRÁXIS 2, coletânea de vinte e nove capítulos que une 
pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito penal e direito 
processual penal; estudos em direito do trabalho; além de outras temáticas.

Estudos em direito penal e direito processual penal traz análises sobre crimes 
cibernéticos, stalker, legalização da maconha, tráfico de drogas, tráfico de mulheres, 
feminicídio, violência, mulher, Lei Maria da Penha, medidas protetivas, assédio sexual, 
compliance, corrupção, pacote anticrime, prova fortuita, estupro de menores e valor 
probatório da palavra da vítima, direitos e deveres dos ergastulados, sistema penitenciário, 
ressocialização, Lei de Execução Penal, transgêneros e medidas socioeducativas.

Em estudos em direito do trabalho são verificadas contribuições que versam sobre 
reforma trabalhista, responsabilidade civil do empregador e demissão de empregado em 
razão de negativa injustificada a tomar vacina contra a COVID-19.

O terceiro momento, outras temáticas, traz conteúdos de aposentadoria por 
incapacidade permanente, ideologia e ensino jurídico.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este artigo irá abordar as dificuldades 
das fiscalizações pelos órgãos de segurança 
pública no trabalho de deter os traficantes de 
drogas na rota do Rio Solimões, principalmente 
na fronteira entre Colômbia, Peru e Brasil, dando 
sugestões de como resolver as dificuldades 
apresentadas. Este trabalho também irá explorar 
os aspectos legais sobre o tema, demonstrando 
algumas apreensões de drogas no Brasil. Para 
tanto será apresentada estatísticas de consumo 
de drogas no país bem como a condição do Brasil 
com entreposto comercial de entorpecentes 
ilícitos entre os países produtores e nações 
dos demais continentes. Ainda será examinado 
o histórico recente de apreensões de vultuosas 
cargas de drogas transportadas pelas calhas dos 
rios amazônicos, bem como discorrer-se-á sobre 
tópicos da Lei 11.343/2006 e 13.886/2019.
PALAVRAS-CHAVE: Segurança Pública, Tríplice 
Fronteira, Aspectos Legais.
	

DRUG TRAFFICKING: THE SOLIMÕES 
ROUTE

ABSTRACT: This article will address the difficulties 

of inspections by public security agencies in the 
work of detaining drug traffickers on the Solimões 
River route, mainly on the border between 
Colombia, Peru and Brazil, giving suggestions 
on how to resolve the difficulties presented. This 
paper will also explore the legal aspects of the 
topic, demonstrating some drug apprehensions 
in Brazil. For this purpose, statistics on drug use 
in the country will be presented, as well as the 
condition of Brazil as a commercial warehouse 
for illicit narcotics among producing countries 
and nations on other continents. We will also 
examine the recent history of seizures of large 
loads of drugs transported through the gutters of 
the Amazonian rivers, as well as discuss topics of 
Law 11.343/2006 and 13.886/2019.
KEYWORDS: Public Security, Triple Border, 
Legal Aspects.

1 | 	INTRODUÇÃO
	 O Estado do Amazonas, de acordo 

com o Atlas da Violência 2019 (IPEA, 2019), 
há mais de 10 anos é importante território 
para a logística do tráfico de drogas, tendo 
em vista a fronteira com países produtores de 
cocaína, além de uma variante de espécie de 
maconha mais poderosa, sendo dessa forma 
disputado por grandes facções criminosas, as 
quais protagonizaram cenas de terror com o 
massacre ocorrido em 01 de janeiro de 2017, 
sendo seguido por outro em maio de 2019, 
nos presídios da capital manauara, quando 
morreram mais de 100 pessoas, se somados os 
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dois episódios.
	 Diferente dos demais Estados da Federação, o Amazonas não possui uma rede 

de rodovias tendo em vista sua localização geográfica mais próxima ao Equador, cujas 
estradas são os rios que rasgam uma floresta latifoliada, cuja navegabilidade é peculiar e 
de logística cara para quem não detém o conhecimento pleno da região.

	 A sazonalidade da região dita a vida do homem amazônico, uma vez que a 
enchente e a vazante apresentam características próprias e proporcionam ou não o acesso 
a canais fluviais no curso dos rios que compõem a rede hidrográfica da região, os quais ou 
funcionam como atalhos ou como rotas de fugas de eventuais fiscalizações, seja do Estado 
do Brasil, seja de piratas sedentos pelo ouro branco produzidos por nossos vizinhos, cujo 
maior atrativo é o alto valor agregado adquirido pela droga à medida que se afasta das 
zonas de produção.

	 Neste sentido, os rios que banham o Amazonas, principalmente aqueles com origem 
nos países fronteiriços produtores de drogas, apresentam uma importância estratégica vital 
para o narcotráfico, servindo de estrada natural por onde circulam toneladas de drogas 
que abastecem grande parte do Brasil e do mundo, conforme apreensões realizadas na 
Espanha de um submarino carregado com 03 toneladas de cocaína que teria partido de 
Letícia (cidade colombiana que faz fronteira com Tabatinga/AM localizada na região do 
Alto Solimões), navegando pelo rios Solimões e Amazonas, atravessado o Atlântico até ser 
apreendido no país europeu (CARRETERO, DOLZ, GALOCHA, ZAFRA; 2019).

As embarcações que transportam materiais ilícitos nos rios amazônicos se 
misturam com as demais as quais são utilizadas apenas para seus fins comerciais, ou 
seja, para transporte de passageiros e cargas, tendo algumas delas capacidade de 
várias toneladas de carga e centenas de passageiros, podendo ser equipadas com locais 
secretos para a ocultação da droga, enquanto algumas aproveitam a potência de seus 
motores, conjuntamente com armas de fogo poderosas e pessoal com disposição para o 
enfrentamento, apostando assim na velocidade para fugir de eventuais abordagens, sejam 
de forças de segurança sejam de piratas especializados em roubo a cargas de droga, e 
poder de fogo para garantir a segurança do transporte.

	 Neste senário, as dificuldades de fiscalizam dos rios da região são hercúleas, as 
quais vão desde a logística, que devido as características da região se torna extremamente 
cara, até operacionais, tendo em vista efetivo especializado insuficiente para atender a 
extensão da região.

	 Nesse trabalho serão apresentados dados estatísticos gerais a respeito do 
consumo de drogas no Brasil, com base em pesquisas realizadas em 2013 e 2017, bem 
como uma pequena explanação a respeito da condição do nosso país como entreposto da 
droga entre os países produtores e os consumidores, cuja contribuição do Amazonas nesse 
senário é protagonista, atuando como corredor fluvial para o transporte da droga.

	 Para exemplificar a figuração de destaque do Amazonas serão demonstrados 
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dados de apreensões recentes, principalmente aquelas realizadas na calha do rio Solimões, 
que evidenciam tanto a elevação da quantidade de droga transportada como a mudança do 
tipo de droga predominante.

	 Além do exposto, demonstrar-se-á aspectos legais que podem ser utilizados para 
amenizar as dificuldades impostas pelas características regionais, bem como apontar 
sugestões de soluções estratégicas para atuação das forças de segurança contra o 
narcotráfico no Amazonas.

2 | 	CENÁRIO RESUMIDO DO CONSUMO DE DROGAS ILÍCITAS NO BRASIL 
E SUA PARTICIPAÇÃO COMO CORREDOR PARA O TRÁFICO DE DROGAS 
INTERNACIONAL

	 Conforme divulgado em 2013 pelo II Levantamento Nacional de Álcool e Drogas, 
realizado pelo Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para Políticas Públicas do Álcool 
e Outras Drogas (INPAD, 2013), o Brasil ranqueava como maior consumidor de crack do 
mundo, bem como seria o segundo de cocaína em pó.

	 Pesquisa mais recente, elaborada pela FIOCRUZ (Fundação Oswaldo Cruz), 
intitulada de III Levantamento Nacional Sobre o Uso de Drogas Pela População Brasileira, 
publicada em 2017, revelou que 7,7% da população do Brasil entre 12 e 65 anos já a 
usaram maconha ao menos uma vez na vida, seguida pela cocaína em pó cujo percentual 
foi de 3,1% dos brasileiros na mesma faixa etária. (FIOCRUZ, 2017)

Imagem 1 - Prevalência de consumo de substâncias ilícitas entre pessoas de 12 a 65 anos na vida, nos 
últimos 12 meses e nos últimos 30 dias, por tipo de substância no Brasil

Fonte: (FIOCRUZ, 2017, p. 111)
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Em números absolutos os percentuais mostrados na imagem 1 representam 
que a maconha foi consumida, pelo menos uma vez na vida, por pessoas entre 12 e 65 
anos, por cerca de 11.772.000 brasileiros, enquanto a cocaína em pó teria sido utilizada 
aproximadamente por 4.683.000 pessoas no Brasil. (FIOCRUZ, 2017)

Outrossim, o Brasil não desponta apenas como grande consumidor de substâncias 
ilícitas, mas principalmente como expressiva rota intermediária entre os países produtores 
de cocaína (Colômbia, Peru e Bolíva) e regiões de consumo nos demais continentes. 

Historicamente, segundo Rebeca Steiman (1995), pelo menos desde 1984 o Brasil 
teria sido utilizado como rota de trânsito de cocaína pelo Cartel de Medellin, chefiada por 
Pablo Scobar o qual ganhou expressividade internacional ao ser reconhecido como o maior 
traficante de cocaína para o Estados Unidos. 

Ainda segundo a autora (STEIMAN, 1995), o Brasil ganhou mais destaque como 
rota do tráfico de cocaína em 1989, tendo em vista controle mais efetivo do espaço aéreo 
do Caribe pelo governo dos Estados Unidos após a invasão do Panamá, quando grandes 
organizações criminosas colombianas passaram a buscar rotas alternativas.

A partir de então o território brasileiro tornou-se cada vez mais procurado como 
entreposto entre os países produtores e os consumidores de drogas, essencialmente a 
cocaína, tendo em vista que dados da ONU revelarem que entre 2014 e 2018 a maior parte 
da cocaína traficada para a África teve como origem o Brasil, enquanto para a Ásia, nosso 
país ocupa a segunda colocação, passando para terceiro com relação a Austrália. (ONU, 
2020)

Além do exposto, conforme Bruno Manso e Carol Dias (2018), o mercado consumidor 
de cocaína na América Latina aumento em percentual de 50% entre os anos de 2010 e 
2012, em decorrência do Brasil. 

2.1	 O Amazonas Como Corredor Fluvial para o Tráfico Internacional de Drogas
Segundo Rebeca Steiman (1995) já entre 1989 e 1990, mais da metade da cocaína 

exportada pelo Brasil passava pelos corredores de exportação e trânsito da Amazônia.
Anos mais tarde, de acordo com Antonio Ramalho (2017), as disputas entre as 

facções Comando Vermelho e o Primeiro Comando da Capital estimularam ainda mais o 
desenvolvimento de novas rotas de tráfico de drogas no Norte do Brasil, principalmente 
através da figura de Fernandinho Beira-Mar (Luiz Fernando da Costa) então líder da facção 
Comando Vermelho, preso em Barranco Minas, Vichada, região de selva colombiana 
controlada pela então  Frente 16 das Farcs (Forças Revolucionárias da Colômbia) em 
abril de 2001 (DIAS, MANSO; 2018), com a qual o mesmo fazia negócios, lhes fornecendo 
armas em troca de cocaína, que era envida para o Brasil.

Conforme último Relatório Mundial Sobre Drogas da ONU publicado em 2020, a 
Colômbia, o Peru e a Bolívia, todos na América do Sul, eram os maiores produtores de 
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cocaína do mundo em 2018, sendo que o Brasil possui fronteira com tais países.
	 Especificamente, o estado do Amazonas limita-se com a Colômbia e o Peru através 

da floresta amazônica, ou seja, região onde predomina grandes espaços de selva densa, 
cuja movimentação de mercadorias lícitas e ilícitas, além de pessoas, são realizadas por 
meio aéreo e, principalmente, fluvial.

	 Apesar do último Relatório Mundial Sobre Drogas da ONU indicar uma estabilização 
da produção de cocaína no mundo, a região fronteiriça do Peru com o Brasil localizada no 
Alto Solimões, chamada pelos peruanos de Bajo Amazonas, vem aumentando seu cultivo 
de arbusto  de coca (cuja folha se extrai o alcaloide de cocaína) desde 2015, quando a área 
plantada saltou de 370 ha para 1823 ha em 2017, ou seja, um aumento de 497% de área 
plantada em apenas 02 anos, conforme Perú Monitoreo de Cultivos de Coca 2017 (ONU, 
2018).

	 Igualmente, destaca-se que entre 2017 até 2020 a Secretaria de Segurança 
Pública do Amazonas registrou apreensões descomunais de maconha proveniente da 
Colômbia, vulgarmente chamada de skunk, híbrido da Cannabis sativa e Cannabis indica, 
(DO NASCIMENTO, 2014) chegando à cifra de 17.800 Kg dessa substância apreendida 
em 2020, representando 98,19% do total de droga apreendida naquele ano, de acordo com 
dados publicados em reportagem do Portal de Notícias G1 (2021).

Ainda conforme a SSP-AM, em reportagem divulgada em sua página na internet, 
somente nos dois primeiros meses de 2021, foram apreendidas mais de 6.000 Kg de 
drogas, algo que representa 31,41% de toda a droga apreendido durante o ano de 2020, 
ou seja, a apreensão de drogas em 2021 tende a aumentar significativamente.

	 Essa tendência de apreensões de maconha tipo skunk também foi reportada pela 
Polícia Federal já em 2017, ano em que a instituição apreendeu 7.970 Kg dessa substância, 
conforme gráfico 1 abaixo:

Gráfico 1 - Volume Apreensões DRE/AM de 2010 a 2018

Fonte: Polícia Federal, 2019

Os dados, tanto da Polícia Federal quanto da Secretaria de Segurança Pública do 
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Amazonas, não deixam claro quanto da droga foram apreendidos em fiscalizações fluviais, 
nem tão pouco mencionam seu destino.

	 No entanto, a base de fiscalização fluvial da Secretaria de Segurança Pública do 
Amazonas denominada de Arpão, a qual entrou em operação em agosto de 2020, cuja 
localização situa-se na calha do Rio Solimões nas proximidades do município de Coari/AM, 
apreendeu, aproximadamente, 4.000 Kg de droga até março de 2021 (SSP, 2021).

	  Apesar da expressividade do número mostrado no parágrafo anterior, deve-se 
registrar que cerca de 3.200 Kg de drogas (sendo a grande parte maconha do tipo skunk 
de origem colombiana) foram apreendidas em uma única fiscalização na base ARPÃO, 
ocorrida dia 08 de março de 2021, realizada numa embarcação que transportava 400 m3 de 
seixo ilegal após denúncia no telefone 181(AMAZONAS, 2021).

	 Outra apreensão de droga recente, cuja massa chegou a 1.000 Kg, que deve 
ser destacada, foi resultado de fiscalização depois de denúncia anônima e ocorrida em 
Manaus/AM, dia 26 de março de 2021, realizada em embarcação, proveniente da cidade 
de Tabatinga/AM, que transportava milhares de botijas de gás de cozinha. 

A droga, mencionada no parágrafo anterior, a qual se tratava de cocaína e maconha 
tipo skunk, estava ocultada dentro de botijas de gás de cozinha especialmente preparadas 
para o transporte da droga apreendida, como forma de burlar fiscalização nas bases 
instaladas no curso do rio Solimões entre a região de fronteira do Alto Solimões e a capital 
manauara (AMAZONAS, 2021)

Ademais, ainda merece destaque recente apreensão de 02 toneladas de drogas 
efetuadas numa embarcação tipo pesqueiro pela Polícia Civil do Amazonas na cidade de 
Tefé/AM em 01 de abril de 2020, além da apreensão de 600 kg de droga transportado 
por uma embarcação próxima a Manacapuru/AM, região metropolitana de Manaus/AM (G1 
AMAZONAS, 2021)

Destaca-se também, resultado da Operação Ágata na qual foram apreendidos na 
região do lago do Tabaco em Japurá/AM, aproximadamente 2.000 Kg de maconha tipo 
skunk, bem como cerca de 1,3 Kg de ouro e ainda armas de uso exclusivo de forças de 
segurança e militares (03 fuzis calibre 5.56) (G1 AMAZONAS, 2021).

 	 Neste sentido, apesar do aparecimento recente do transporte de drogas através do 
modal aéreo (apreensões ocorridas no ano de 2020), os rios do Amazonas, principalmente 
aqueles cujo curso atravessam o Peru e a Colômbia e seguem no sentido do Brasil, 
apresentam-se como porta para o ingresso e meio de passagem de agigantadas cargas 
de droga para o território brasileiro, cujo destino final da maior parte do carregamento são 
cidades dos estados do Nordeste e Sudeste, bem como países dos continentes europeu e 
africano, apesar de grande volume circular na capital manauara e demais cidades do interior, 
principalmente as que são banhadas pelos rios por onde passam a droga internalizado 
(AMAZONAS ATUAL, 2020; POLÍCIA FEDERAL, 2020).

	 Observa-se que as apreensões de grande volume de droga citadas nos dois 
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últimos parágrafos foram possíveis após denúncias, ou seja, não havia uma investigação 
em curso, bem como a forma de ocultação da droga foi bastante diversifica, além do tipo 
de droga ser majoritariamente maconha skunk, apesar da cocaína ainda figurar como a de 
valor mais agregado.

3 | 	DA LEI 11.343/2006
	 A lei nº 11.343/2006 (BRASIL, 2006) é a chamada lei antidrogas, a qual revogou 

a antiga lei nº 6.368/76, ajustou o termo droga ao panorama internacional substituindo a 
palavra entorpecente mencionada na lei 6.368/76, além de dar um novo olhar do Estado 
para o tráfico de drogas, principalmente para usuários dependentes.

	 Em suma a lei nº 11.343/2006 (BRASIL, 2006) procurou abordar temas que envolveu 
a instituição do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas, o chamado SISNAD, 
bem como indicou medidas que atendessem os dependentes de drogas estabelecendo a 
prevenção do uso indevido, atenção e reinserção de usuários, além de apontar normas 
para coerção à produção não autorizadas e o tráfico ilícito de drogas e ainda definiu crimes.

	 Importante mencionar que a lei 11.343/2006 (BRASIL, 2006) trouxe o conceito 
de droga, o qual se trata de “substâncias ou os produtos capazes de causar dependência, 
assim  especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas  periodicamente pelo 
Poder Executivo da União”, estando em vigor atualmente a lista da portaria nº 344, de 12 
de maio de 1998 da Secretaria de Vigilância Sanitária vinculada ao Ministério da Saúde. 

4 | 	DA LEI Nº 13.886, DE 17 DE OUTUBRO DE 2019
	 A lei nº 13.886, de 17 de outubro de 2019, (BRASIL, 2019) nasceu da Medida 

Provisória  885/2019 (BRASIL, 2019), que por sua vez foi proposta pelo então Ministro 
da Justiça e Segurança Pública, Sérgio Fernando Moro, além do atual Ministro da 
Economia, Paulo Roberto Nunes Guedes, na Exposição de Motivos Interministerial - EMI 
nº 00044/2019/MJSP/ME (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2019).

	 Conforme texto inicial exposto no EMI nº 00044/2019/MJSP/ME (MINISTÉRIO DA 
JUSTIÇA, 2019), o objetivo da proposta da medida provisória visava: 

[...] dispor sobre questões afetas ao Fundo Nacional Antidrogas (FUNAD); 
dar efetividade à alienação de bens apreendidos por força do tráfico ilícito 
de drogas; e autorizar a contratação temporária de encargos temporários de 
obras e serviços de engenharia destinados à construção, reforma, ampliação 
e aprimoramento de estabelecimentos penais, alterando a redação de artigos 
da Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986, da Lei nº 11.343, de 23 de 
agosto de 2006, e recentes alterações, e da Lei nº 8.745 de 9 de dezembro 
de 1993. 

	 Muito embora haja a previsão legal, tanto através da Constituição Federal, em seu 
artigo 234, (BRASIL, 1988) quanto da lei 11.343/2016, que permita ao Estado o confisco 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.886-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.886-2019?OpenDocument
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de bens de valor econômico proveniente do tráfico ilícito de drogas, segundo texto da EMI 
nº 00044/2019/MJSP/ME (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2019), o que ocorria antes da lei 
nº 13.886, de 17 de outubro de 2019, era a demora acentuada no aguardo do trânsito em 
julgado dos processos judiciais de tráfico de drogas, o que poderia durar até 10 anos.

	 Ainda segundo a EMI nº 00044/2019/MJSP/ME (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 
2019), até 2019, houve mais de 80.000 bens apreendidos, entre veículos, joias, imóveis, 
aeronaves, embarcações, eletrônicos e outros ainda a espera de uma decisão para a 
destinação, em função do exposto no parágrafo anterior.

	 Nesse contexto, além dos prejuízos decorrentes da depreciação dos bens em face 
da demora da destinação, o Estado ainda arcava com elevadas despesas para a guarda 
do bens apreendidos, principalmente veículos, cujo valor somente para o Estado de São 
Paulo, em 2018, chegou a R$ 24.317.155,16 (vinte e quatro milhões, trezentos e dezessete 
mil cento e cinquenta e cinco reais e dezesseis centavos), conforme EMI nº 00044/2019/
MJSP/ME (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2019), o qual ainda deixou claro que tal despesa é 
comum a todas as Unidades da Federação.

	 No entanto, com a vigência da lei nº 13.886, de 17 de outubro de 2019 (BRASIL, 
2019), os Estados encontraram mais facilidades para obter os repasses de verbas, tendo 
em vista a dispensa de projetos para sua efetivação, bem como agilizou a alienações dos 
bens apreendidos atribuindo à Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD) a 
competência a fim de dar destinação dos bens apreendidos e não leiloados, cujo prazo 
para a devolução do dinheiro ao acusado, em caso de absolvição do réu, é de 3 (três) dias 
úteis.

	 Outra inovação da lei nº 13.886, de 17 de outubro de 2019 (BRASIL, 2019) 
foi a obrigação da conversão de moeda estrangeira em nacional, algo até então não 
obrigatório, corrigindo dessa forma um problema que afetava cerca de 2.700 (valor em 22 
de fevereiro de 2019) processos que envolviam moedas estrangeiras com decisão judicial 
de perdimento em favor do FUNAD (Fundo Nacional Antidrogas), os quais até a edição da 
Medida Provisória 885/2019 (BRASIL, 2019) ainda não tinham sido convertidas, conforme 
exposto em EMI nº 00044/2019/MJSP/ME (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2019).

	 Exposto isto, deve-se recordar que várias das apreensões de drogas mencionadas 
na subseção 1.1 (O Amazonas Como Corredor Fluvial para o Tráfico Internacional de 
Drogas) ocorreram em embarcações de grande porte de alto valor comercial, as quais 
sofreram mudanças em sua estrutura com o objetivo de tornarem preparadas para o 
transporte de elevadas cargas de drogas. 

Nesse giro, a lei nº 13.886, de 17 de outubro de 2019 (BRASIL, 2019), vem por 
assim dizer, se somar a artigo 5º, § 1º, da Lei nº 7.560, de 1986 (BRASIL, 1986), a fim 
de estimular a participação dos Estados da Federação no processo de vendas dos bens 
alienados obtidos em decorrência do tráfico de drogas, para que recebam os percentuais 
de 20 a 40% do valor adquirido com a venda, conforme previsto em lei.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.886-2019?OpenDocument
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5 | 	DAS SUGESTÕES E ESTRATÉGIAS 
O tráfico de drogas é uma atividade ilegal complexa sendo praticado por Organizações 

Criminosas as quais, no decorrer de várias décadas, desenvolveram técnicas cada vez 
mais sofisticadas para burlar os sistemas de controle dos Estados, buscando cada vez mais 
conexões com outras cadeias produtivas (RAMALHO, 2017), bem como não reconhece 
limites fronteiriços internacionais.

Ademais, a alienação do valor dos bens correspondente às apreensões do tráfico 
de drogas mais facilitada pela lei nº 13.886, de 17 de outubro de 2019 (BRASIL, 2019), 
bem como a maior facilidade de acesso a verbas destinadas a trabalhos contra o tráfico de 
drogas, pode ser uma estratégia para o financiamento das instituições responsáveis pelas 
ações repressivas que visem inibir o tráfico de substâncias ilícitas.

Neste sentido, a integração das agências de fiscalização federal (Polícia Federal) e 
Forças Armadas nas regiões de fronteira com estaduais (Polícias Estaduais), além da maior 
integração entre as congêneres dos países vizinhos do Brasil, assim como o fortalecimento 
da capacidade de inteligência afim de identificar o patrimônio adquirido através do tráfico 
de drogas, principalmente de membros de elevado escalão de Organizações Criminosas 
Internacionais, são medidas essenciais para o efetivo controle do tráfico de drogas.

O investimento em inteligência, ou seja, a obtenção de informações privilegiadas a 
respeito da condução das atividades ilícitas das organizações criminosas relacionadas ao 
tráfico de drogas, é essencial para tornar o trabalho contra o tráfico de drogas mais efetivo, 
aplicando verbas onde se obtenha resultados mais expressivos.

No caso do Estado do Amazonas a logística para atuação das agências 
governamentais competentes para atuar contra o tráfico de drogas, conforme já comentado, 
é cara, exigindo assim grandes investimentos para aquisição e manutenção de material, 
obtenção de tecnologia, treinamento e manutenção de efetivo especializado tanto nas ações 
de enfrentamento quanto em inteligência, seja eletrônica ou mesmo de cunho humano. 

6 | 	CONCLUSÃO
O tráfico de drogas no Brasil é mais que um crime definido no arcabouço jurídico do 

país, é um fenômeno complexo que envolve muito mais que o simples vendedor de droga 
no varejo, cuja ramificação ultrapassa limites transfronteiriços, seja na aquisição da droga 
seja na destinação, bem como se relaciona com outros delitos, principalmente em regiões 
de fronteira.

O Brasil, além de polo consumidor, é importante entreposto comercial para droga 
produzidos por nossos vizinhos, onde organizações criminosas atuam de forma enevoada 
para enganar os sistemas de controle Estatais.

O Amazonas está inserido num bioma ímpar, sendo região coberta de uma vegetação 
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densa, com clima quente e úmido, onde predomina duas estações bastantes distintas, 
proporcionando período de cheia e momento de seca, quando os rios ou estão em sua 
capacidade plena, ou apesentam-se em seu mínimo, no entanto ainda navegáveis para 
quem detém conhecimento da região.

É nesse conhecimento de navegação do homem amazônico que se valem 
organizações criminosas especializadas em tráfico de drogas, tendo em vista os rios serem 
o meio de transporte predominante na região.

Muitas organizações transportam pela malha fluvial do Estado elevadas cargas de 
drogas, as quais se destinam tanto ao mercado interno, quanto ao exterior, proporcionando 
altos ganhos para membros das Organizações Criminosas que estão em posições 
hierárquicas mais elevadas.

Historicamente, o Amazonas começou a ser visto como porta de entrada para a 
droga, principalmente a cocaína, na década de 1980, assumindo papel cada vez mais 
estratégico no mercado mundial dessa droga, demonstrado por recentes apreensões de 
grande monta, tanto cocaína quanto da variante da maconha mais potente, sendo por isso 
região de disputas de facções criminosas.

O controle do tráfico de drogas na região é extremamente caro em função da difícil 
logística intrínseca da região, exigindo investimentos elevados pelo poder público.

A recente aprovação da lei nº 13.886, de 17 de outubro de 2019 (BRASIL, 2019) vem 
atender essa dificuldade uma vez que torna mais fácil a destinação dos bens apreendido 
do tráfico de drogas.

No entanto, ações integradas entre as forças de segurança federais e estaduais, 
além de trabalhos com forças congêneres de países vizinhos, bem como o maciço 
investimento em inteligência são práticas que devem ser adotadas para maior efetividade 
no controle do tráfico de drogas. 
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